
PROCESSO No. 11000/004.220/91-41
ACORDO No. 106-06.695

SessWo de : 09 de agosto de 1994

Recurso no:	 76.917 - IRPF - EX: DE 1990 e 1991

Recorrente : LUIZ ANTONIO RICHARDI

Recorrida : DRF em Porto Alegre - RS

And

IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSA() - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO ARBITRAMENTO DO CUSTO DE CONS-
TRUÇA0	 - E tributável, na cédula "H" da declaração do
contribuinte, o acréscimo patrimonial apurado pelo fis-
co, cuja origem não seja justificada.
- Havendo indicio veemente de omissão de custos de
construção do imóvel, é facultado ao fisco efetuar o
arbitramento com base em tabelas de custos mínimos ela-
boradas por entidas especializadas.

NORMAS GERAIS - TRD - Incabível sua utilização como fa-
tor de atualizaçã de tributos.

NORMAS GERAIS - ARBITRAMENTO DE CUSTOS DE CONSTRUÇA0 -
A falta de comprovação especifica, é licito presupor o
inicio da construção na data de fornecimento do corres-
pondente "Alvará" e a conclusão na data do "Habite-se".

ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD - O crédito
tributário não integralmente pago no vencimento,
acrescido do juros de mora,calculados à taxa de 1% ao
mês, se a lei não dispuser de modo diverso (CTN, art.
161, parágrafo lo). A partir da vigência da Lei nr.
8.218/91, incidem juros de mora equivalentes ã TRI) so-
bre os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, vedada a retroação a fevereiro/91, prevista
no art. 30, da referida lei, porque a lei nova não pode
retroagir para penalizar o contribuinte, sujeito, até
então, à taxa de juros de 17. (um por cento) ao mês.

NORMAS GERAIS - MULTA DE OFICIO "VERSUS" MULTA POR
ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇA0 - Exigida a multa de
oflco, não cabe a multa por atraso na entrega de decla-
ração, pois prevalece o lançamento de ofício, base de
cálculo da primeira e inexiste o auto-lançamento, base
de cálculo da segunda.
Recurso parcialmente provido.

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos de

'recurso interposto por LUIZ ANTONIO RICHARDI
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ACORDAM os Membros da Sexta Cémara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos. em DAR provimento parcial

ao recurso, para excluir as parcelas indicadas no voto do relatar, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencida o Conselheiro José Carlos Guimarães.

Sala das Sessbes, em 09 de agosto de 1994.

JOSE CARLOS GUIMARAES	 - PRESIDENTE

MA	 ALBERTINO NUNES	 - RELATOR

diralitaaM
VISTO EM,	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES HEILMANN - PROCURADORA DA

SESSAO DE: b rsjuNg95	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-
ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUS
SI E JOSE FRANCISCO PALOPOLI jUNIOR. Ausentes os Conselheiros HENRIQUE
ISLEB E FAUZE MIDLEJ (LICENCIADOS).
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Recurso nr. 76.9175

Recorrente: LUIZ ANTONIO RICHARDI.

RELATORI 0

LUIZ ANTONIO RICHARDI., j á qualificada, recorre da de-

cisão da DRF/Porto Alegre - RS, de que foi cientificado em 25/01/93

(fls. 36), através de recurso protocolado em 19.02.93 (fls. 40).

2. Contra o contribuinte foi emitido Notificação de Lança-

mento (fls. 16), na área do Imposto de Renda Pessoa Fisica, relativa

ao Exercício 1990, períodos-base junho a nov/89, por: AUMENTO PATRI-

MONIAL A DESCOBERTO CAPO), apurado conforme DESCRICAO DOS FATOS de

fls. 11/12.

2A. A ciência do lançamento foi dada em 17/06/91 (fls. 17),

sendo o contribuinte omisso na apresentação de declaração no periodo

fiscalizado.

2B. Desse lançamento consta (fls. 15) o DEMONSTRATIVO DE

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇA-0, calculada até 05/91, embora

exigida a MULTA DE OFICIO. Além disso, não consta que o contriubinte

tenha feito entrega de tal declaração em atraso, não servindo como tal

o formulário de fls.07, que exibo aos senhores Conselheiros.

2C. O APD apurado decorreu do arbitramento dos custos de

construção de imóvel, com base nas tabelas do SINDUSCON/RS (ver de-

monstrativo de fls. 11/12), aliás, na conformidade de sunetão do pró-

prio contribuinte quando reconheceu não dispor de comprovantes (fls.

03).

3. Inconformado, apresenta IMPUGNAÇA0 (fls. 20), rebatendo

o lançamento com os seguintes argumentos, que destaco, por refletirem

a tese esposada pelo impugnante:
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a) contesta a utilização das tabelas de Custo Unitário Básico (CUB) do

SINDUSCON/RS, alegando não serem aplicáveis no seu caso, por ser pe-

dreiro de profissão, utilizando sua própria mão-de-obra: por ser pe-

quena a construção (124,43 m2 ); por não estar obrigado por lei - pes-

soa física que - a ter contabilidade.

b) que a prova de que o arbitramento foi excessivo esta no calculo do

Lucro Imobiliário de venda do imóvel, quando a Fiscalização considerou

como custos o seu próprio arbitramento, concluindo por ter havido pre-

juízo;

c) finalmente, contesta a utilização da TRD como fator de correção -

uma vez que o STF a considerara como taxa de juros, sendo inaplicável

como indexador de impostos.

	

4.	 Através de INFORMAVA° FISCAL (fls. 26), a Fiscalização

rebate os argumentos da defesa:

a) que a utilização do CUB/SINDUSCON foi imperativa face à não compro-

vação dos custos;

b) termina propondo a manutenção do lançamento inclusive como a exi-

gência da TRD.

	5.	 A DECISAO RECORRIDA (fls. 27) mantém integralmente o

feito, acatando os argumentos da Fiscalização.

6. Regularmente cientificado da decisão, o contribuinte

dela recorre, conforme razão de fls. 37 seguintes, onde reedita os

termos da Impugnação. conforme leitura que faço em Sessão.

E o relatório. 4:)
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VOTO

Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES, Relator

Como relatado, mantem-se a discussWo relativamente:

a) ao Aumento Patrimonial a Descoberto (APD) decorrente do arbitramen-

to de custos de construcWo;

b) à utilizaçWo da TRD, como fator de autualizaçgo de tributos.

2. O arbitramento dos cutos de construçWo é uma forma, co-

mo qualquer outra, de apurar custos no declarados. Obviamente, apesar

de no ter quer ser necessariamente, mais gravosa ao contribuinte, é

fórmula de apuraOro que só deve ser utilizada quando deixarem de ser

apresentados, por quem de direito, documentos que possam demonstrar

tais custos.

3. In casu, o Fisco agiu conforme esses princípios éticos.

A Aflo fiscal começou, justamente, pela solicitaçWo ao contribuinte

para que apresentasse as Notas Fiscais que comprovassem os custos das

construçffes. E tal solicitaçXo foi feita dentro do prazo de cinco anos

em que tais documentos deveriam ter sido mantidos, sob guarda, á dis-

posiao da Fiscalizaçro.

4. E o próprio contribuinte que confessa no dispor de

tais documentos apesar de, repito, a solicitacWo ter sido feita dentro

do prazo de guarda.
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5. Ante tal situaçao, só restava ao Fisca lançar mo do

arbitramento. Para tanto, utilizou instrumento de reconhecido valor

técnico, como soem ser as Tabelas do Sinduscon.

6. Os custos, assim levantados, ao necessariamente presu-
midos. E, entretanto, presunflb relativa, JURIS TANTUM, que caberia ao

contribuinte derrubar, se entendesse que outra e melhor técnica pode-

ria determinar tais custos. Aos cálculos apurados pela Fiscalizaçab

caberia, portanto, à defesa apresentar outros cálculos, se com aqueles

no concorda.

7. Entretanto, nenhum argumento concreto apresenta o re-

corrente, nenhum documento, nenhum cálculo. Pretenderia, por certo,

que, ao negar-se a exibir as Notas Fiscais, ficasse o Fisco de matos

atadas e inerte. Esqueceu-se de prever que o lançamento é atividade

vinculada e obrigatória, devendo, para tanto, a autoridade lançadora

utilizar os meios de que dispuser.

8. E as Tabelas do SINDUSCON ao meio disponível e eficaz
to eficaz que o contribuinte nao ousa contrapor-lhe qualquer outro.

Afirma que os valores dessas tabelas ao elevados. No entanto, no
apresenta outra em que haja valores mais baixos.

9. Corretamente agiu, portanto, a d. autoridade fiscal ao

se utilizar de tais tabelas.

10. Analiso, agora, a questao da TRD.

11. Inicialmente, a TRD foi exigida como fator de ATUALIZA-

CAD DE DEBITOS. Outro no pode deixar de ser o entendimento de art. 90

da Lei nr. 8.177, de 01.03.91, que primeiro tratou do assunto, como se

pode verificar "verbis".

"Art. 90 - A partir de fevereiro de 1991, incidirá a
TRD sobre os impostos, as multas as demais obrigaçbes
fiscais..."

12. Posteriormente, coerente com entendimento esposado pelo
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Supremo Tribunal Federal, foi editada a Lei nr. 8.218, de 29.08.91

(DOU de 30.08.91), que passou a entender a TRD como "taxa de juros". A

técnica legislativa, entro adotada, foi a de dar nova redacro ao art.

90. da Lei nr., 8.177/91, o que foi feito no art. 30 da nova lei, "ver-

bis":

"Art. 30 - O "caput" do art.90 da Lei nr. 8.177 de 10
de março de 1994 passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

"Art. 90 - A partir de fevereiro de 1991, incidirko ju-
ros de mora equivalentes à TRD sobre os débitos de
qualquer natureza para com a Fazenda Nacional..."

13. O estabelecimento da TRD, como taxa de juros, é perfei-

tamente legítimo, pois que autorizado pelo Código Tributário Nacional,

art. 161 e parágrafo lo, "verbis"

"Art. 161 - O crédito não integralmente pago no venci-
mento é acrescido de juros de mora (...)

Parágrafo lo - Se a lei não dispuser de modo diverso,
os juros de mora são calculados à taxa de um por cento
ao mês."

14. Como a taxa equivalente à TRD foi estabelecida por lei

(Lei nr. 8.218, de 29.08.91), cumpriu-se o pressuposto exigido pelo

CTN, dando legitimidade a tal exigencia, sem maiores contestacaes, a

partir da publicasro da lei (30.08.91).

15. Maiores constestaçOes tem sido opostoas ao entendimento

- literal	 - de que tal taxa de juros poderia retroagir a feverei-

ro/91, com o expresso no diploma legal.

16. E entendimento pacífico que a lei tributária só pode

retroagir quando foi para beneficiar o contribuinte. Resta, portanto,

verificar se a lei nova beneficia.

17. Se for entendido que, antes, a TRD - como fator de

atualiza, como estava sendo empregada - incidia sobre o imposto, a

multa e os próprios juros de 1% e que, agora, a título de juros, só
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incidira sobre o imposto atualizado até janeiro/91, é inconteste que a

exigência resultaria menor, beneficiando o contribuinte. Acontece que

o STF havia proibido a utilização da TRA como fator de atualização,

considerando - a taxa de luras - o que desestrutura o entendimento que

vinhamos analisando. Se a taxa de juros passou - pela nova lei - a ser

equivalente à TRD, é evidente que tal taxa de juros é bastante supe-

rior àquela que deveria estar sendo cobrado - 17 (um por cento) - con-

forme autorização do CTN, porque, antes da vigência da Lei nr.

8.218/91, não havia qualquer lei que estabelecesse taxa de juros dife-

rente de 1% (um por cento) ao mês. Desta maneira, a nova lei não bene-

ficiou o contribuinte.

18. E fiXo sendo mais benéfica, não pode retroagir, limitan-

do sua aplicação a partir de sua publicação.

19. Deve portanto, quanto a este aspecto, que é o único

discutido, ser reformada a r, decisão recorrida para que a TRD, como

juros, seja exigida tão somente no período de 30 de agosto a dezem-

bro/91 (a partir de janeiro/92, com a criação do UFIR, os juros vol-

taram ao patamar de 1% (um por cento) ao mês ou fração.

20. Embora não tenha sido solicitado pelo requerente, mas

sendo questão de ordem pública a legalidade do lançamento, questiono,

de oficio, a exigência de MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARACNO em

convívio com a MULTA DE OFICIO (50%) - ainda mais que, neste caso, nem

houve apresentação de declaração em atraso. E mesmo que tivesse havi-

do, uma das multas exclui a outra, porque lançamento é de oficio, co-

brando-se a multa correspondente, ou n go é, respeitando-se o auto-lan-

çamento.

21. Resumindo, entendo deva ser reformada a r. decisão re-

corrida para:

a) mandar recalcular a MULTA DE OFICIO E OS JUROS DE MORA, refazendo o

demonstrativo de fls. 14, deixando de utilizar a TRD como fator de

atualização do Imposto, da MULTA e dos Juros, mas sim como taxa única

.1
de juros, no período de 30 de AGOSTO a DEZEMBRO/91; no período de 04
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de fevereiro a 29 de agosto de 1991 os juros devem ser calculados à

taxa de 1% ao mês ou fraao.

b) cancelar a exigência de MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇAD.

Por todo o exposto e por tudo mais que consta do pro-

cesso, conheci" do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

Lei e, no mérito, dou-lhe provimento parcial, nos termos do item pre-

cedente.

Brasília-DF, 09 de agosto de 1994

MAR	 BERTINO NUNES - H.L.ATOR
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